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LEr N'497 DE 17 DE MARÇO DE 2023

REVOGA AS LEIS MUNICIPAIS N"
183/2003, No 31212013, E A DE No 47512022

QUE TRATAM DA POLíTICA
MUNICIPAL DE DIREITOS DA
CRIANÇA E ADOLESCENTE DO
MUNICÍPIO DE PASSAGEM-PB E DÁ
OUTRAS PROVIDÊ,NCIAS.

O Prefeito Constitucional do Municipio de Passagem, Estado da
Paruiba, faz saber, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica Municipal, que a
Câmara Municipal dc Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Da Política de Atendimento dos Direitos da Crianç. e do Adolescente

Art. 2" - Esta Lei dispõe sobre a Politica Municipal de Atendimento dos Direitos da
Criança e do Adolescente, e estabelece normas gerais para a sua implementação.

Parágrafo único. A Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do
Adolescente Íespeitará as dirçkizes e pdncipios da Lei Federal 8.069/1990.

Art. 3" - O atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, no âmbito municipal,
far-se-á por meio de:

I - Políticas sociais básicas;

II - Serviços, programas, projetos e beneÍicios de assistência social de garantia de
proteção social e de prevenção e redução de violações de direitos, seus agravamentos ou
reincidências;

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.l'. Esta Lei institui a Política Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente,
dispõe sobre o Conselho Municipal de Direitos da Cdança e do Adolescente, e mstitui
o Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, a Regulamentação do
Conselho Tutelar do município de Passagem-PB.
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III - Serviços especiais de prevenção e atendimetrto médico e psicossocial às

vítimas de negligência, maus-tratos, exploraçâo, abuso, crueldade e opressão;

Iv - Serviço de identiÍicação e localização de pais, lesponsável, crianças e

adolesceotes desaparecidos;

V - Proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do
adolçscente;

\1 - Politiças c programas destinados a prevenir ou abreviar o periodo de

afastamento do convívio familiar e a garantir o efelivo exercicio do direito à

convivência familiar de crianças e adolescentes;

VII - Campanhas de estimulo ao acolhimonto sob forma de guarda de crianças e

adolçsçentes afastados do çonvívio familiar e à adoçào, especiÍicam€llte inter-racial, dç
crianças maioÍes ou de adolescentes, com necessidades especificas de saúde ou çom
dcÍiciências e de grupos de irmãos.

Art. 4' - As politicas e programas de assistência sociâl de que trata o iÍtciso II do artigo
antsrior serão classificadas como de proteção ou socioeducativas e destina!-s€-ão à:

I - orientação e apoio sociofamiliar;

II - apoio socioeducativo em meio aberto;

lll - colocação familiar;

w - acolhimcnto instituçional;

V - prestação de serviços à comunidade;

VI - libeldade assistida;

Vll - semiliberdâde: e Vtll - intemação.

A.t. 5'- Compete ao Executivo Municipal criar e manter os programas, projetos e ações

do que tata esta Lci, em confomidade com as ResoluÇões expedidas pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de PASSAGEM-PB.

CAPITULO II
Do Conselho Mutricipal dos Direitos dr Criatrça e doAdolesceDte

Art. 6'- Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente dc
PASSAGEM - PB, órgão deliberativo e controlador das ações e da Política de

\ rl
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Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente no âmbito municipal, vinculado
à Secretaria Municipal de Assistência Social e Desenvolvimento Humano.

tut. 7' - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é um órgâo
paritário, composto por 6 (seis) membros titulares e 6 (seis) membros suplentes,

representântes do Executivo e da sociedade civil.

§1" - Os Conselheiros representantes do Executiyo serão designados pelo Prefeito
Muniçipal, dentre pessoas com poderes no âmbito da admioistração, sendo:

I - I (um) representante da Sec.etaria Municipal de Ação e Assistência Social;

II - I (um) representante da Sscretaria Municipal de Educação; e

III - I (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde.

§2' - A designaçâo dos membros representaotes do Executivo compreerderá a dos
respectivos supleDtes.

§3' - Os represefltaÍtes da sociedade civil serão eleitos pelo voto de suas oBanizaçôes
de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente quc atuam no
municipio, reunidas em assembleia geral convocada pelo Conselho Municipal dos
Direitos da CÍiança € do Adolescente.

§4' - Na hipótese de substituição e vaçância, os suplentes da sociedade civil assumirão
as vagas dos membros efetivos, considerando os candidatos mais votados na assembleia
eleitoral, sucessivamente.

§6'- Os conselheiros titulares e respectivos suplentes exelcerão o mandato dc 2 (dois)
anos, admitindo-se uma recondução por igual pcríodo.

§7' - A nomeação e posse dos membros do Conselho Municipal dos Dircitos da Criança
e do Adolsscente far-se-á pelo Prefeito Mudcipal, obedecendo aos critérios de escolha
previ§tos nesta Lei.

Art. 8' - A função de conselheiro, titular e suplente, é considerada como de interesse
público relevante e não sení ÍemuoeBda.

Art. 9" - Compcte ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolssçcnte:

I - Estabelecer as diretrizes da politica municipal de promoção, proteçâo e defesa
dos direitos da criança e do adolescente, de forma articulada e i[tegrada com as
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políticas sociais €m nivel mudcipal, estadual e federal, definindo prioridades e

contolando as suas aÇões de execução;

II - Opinar sobre a conveniência e a oportunidade de implementação de programas

e serviços a que se referem o aÍtigo 2. desta Lei, a partü da criação de entidadçs
govemamenlais ou da realização de consórcio intemunicipal regionalizado;

m - ProcedeÍ ao registro das organizações e inscrição dos programas das entidades
govemamentais e não govemamentais, nos termos dos artigos 90 e 9l da Lei n'8.069,
de 13 dejulho de 1990;

IV - Gerir o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, alocando
recursos pam progmmas de entidades govemamentais e não govemamentais yoltados ao

objsto d€sta Lei;

V - Coordçnar a eleição dos membros do Conselho Tutelari

VI - Coúecer a realidade de seu território e elaborar o seu plano de ação;

VII - ElaboBÍ seu regimento intemo;

VIII - Promover e incentivar a reallzação de seminários, debates, campanhas
prcmocionais e de conscientização dos direitos da criaÍça e do adolescente;

IX - Difundir junto à sociedade local a concepção d€ criança e adolescente como
sujeitos de direitos e pessoas cm situação especial de desenvolvimento, e o paradigma

da ploteção integral como prioridade absoluta;

X - Participff e acompanhar a elaboração, aprovação e execuçâo do PPA (Plano

Plúanual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA (Lei Orçanentária Anual)
locais, indicando modificações necessárias à consecução dos objetivos da Politica de
Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente;

XI - Acompanhar e oferecer subsidios Íla elaboÍação legislativa local relacionada à

garantia dos direitos da criança e do adolescente;

xII - Articular-se com órgãos e atores do Sistema de Garantia de Direitos da Criança
e do Adolescent€;

XIII - Realizar Assembleia atrual abeÍta à população com a finalidade de prçstar

conta§.

Art. 10" . O Conselho Munioipal dos Direitos da Criança e do Adolescente manterá uma
Secretaria Executiva Geral, destinada ao suporte técnico-administrativo necessário ao

seu funcionamento, utilizando-se de instalações e funçionários cedidos pela Pre
MuÍicipal.

feitura

I
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CAPiTULO III
Do Fundo Municipat dos Direitos da Criança e do Adolescente

AÍ. 11 - Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de

PASSAGEM - PB, que será gerido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolesçente.

AÍt. 12 - São receitas do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de

PASSAGEM - PB:

I - Dotação consignada anualmentç no orçametrto do Municipio, pam atividades
vinculadas ao Consçlho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolesççnte;

II - Recurso proveíiente do Conselho Nacional dos Dircitos da Criança e do
Adolosçente (CoÍanda) e do Conselho Estadual dos DiÍeitos da Criança e do
AdolesccÍlte;

m - Destinações de receitas dedutlvçis do Imposto de Renda (IR), com incentivos

Íiscais, nos teÍmos do artigo 260 da Lei Federal n' 8.069, de 13 de julho de 1990

(Estatuto da CriaÍlça e do Adolescente) e demais legislações peÍtinentes;

fV - Doaçào, auxilio, contribúção ou legado que lhe foÍem destinados poÍ pessoas

fisicas oujuridicas;

V - Valor proveÍriente de multa deconentç de condenação civil ou ds imposiçâo de

penatidade administrativa prevista em lei;

vI - Recursos públicos que lhes forem destinados, por meio de ha[sferências çntle
entes federativos, desdo que previstos em legislação especíÍica;

VlI - Contribuições de govemos estrangeiros e de organismos iutemacionais
multilaterais;

VIII - O resultado de aplicações no mercado financeiro, observada a legislação
pertincnte;

Ix - Outras Íeceitas previstas na legislação em vigor

AÍ. 13 - Os Íecursos do Fundo Municipal dos DiÍeitos da Criança e do Adolesçcnte
serão aplicados primordialmente em;

I - Serviços, prcgamas ou projetos de proteção de crianças e adolesceÍrtes com

t)

direitos fundamentais ameaçados ou violados;

/



lI - Serviços, programas ou projetos articulados ao desenvolvimçnto das açôes das

políticas sociais básicas (especialrnente, mas não exclusivamente, saúde e educação) e
da politica de assistência social, voltados ao atendime[to de crianças e adolescentes que

deles necessitem;

III - Estudos € diagÍrósticos municipais da situação de crianças e adolescentes, bçm
como da rede de atendimeúo desse público, realizados para fundamentar e orientar a

elaboração de planos de ação e aplicação de recursos do Fundo pelo Conselho
Municipal dos Direitos da CriaÍrça e do Adolescente;

IV - Suporte a atividades estÍutuÍadas de mobilização de recursos para o Fundo
Municipal dos Direitos da Criança € do Adolescente junto às diferentes fontes de
Íecursos e parceiros potenciais, conduzidas por comissão constituida para esse fim pelo

Comelho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

V - Ações de capacitação de recursos humanos que atuam no Sistema de GaÍantia
dos Direitos da Criança e do Adolescente e de fo alecimento instituoioml e operacional
da rede de serviços e programas de atendimeoto existentes no Municipio;

\rI - Projetos de comuricação e diwlgação das ações de defçsa dos direitos de
crianças e adolescentes residenles no Municipio;

VII - OutÍas ações considendas prioritárias pelo Conselho MuniÇipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente paÍa que os direitos fundamentais de crianças e adolescentes
sejam garantidos, inclusive aquelas que forem necessárias a prcteção em situações de
emergência ou de calamidade pública.

Parágrafo úrico. Fica vedada a aplicação de recursos do Fundo para pagamento da

desp€sas referentcs â eshutumção e funcionam€nto do Conselho Municipat dos Direitos
da Criança e do Adolescente e do Conselho Tutelar

Aí. 14 - Na definição das ações que serão financiadas anualmente çom os recursos do
Fundo, o Conselho Municipal dos Dircitos da Criança e do Adolesc€nte deverá
con§iderar:

I - As normas estabelecidas na Lei n'8.069, de 13 dejulho de 1990 (Estatuto da
Criança e do Adolescente), em especial:

a) O artigo 260, §l'-4, segundo o qual devem ser consideradas as disposições do
PIa[o Nacional de PromoÇão, Protoção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes
à Convivência Familiar e Comunitária e as do Plano Nacional pela Primeira lu6ncia na
definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados pelo Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
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b) O aÍigo 260, §2', segundo o qual os Conselhos dos Direitos da Criança e do
Adolescente devem, ao fixar critérios de utilização dos recursos do Ftmdo por meio de
planos de aplicação, pr€ver necessariaunente a aplicação de percentual para ircentivo ao
acolhimento, sob foma de guarda, de crianças e adolescentes, e para programas de

atenção integral à Primeira Infiincia em áreas de maior caÉncia socioeconômica e em
situações de calamidade.

II - O aÍtigo 3l da tri n' 12.594, de 18 de janeiro de 2012 - que institui o Sistema
Nacional de Atendime[to SocioeduÇativo e Íegulamenta a execução das medidas
socioeducativas d€stinadas aos adolescentes que pratiquem ato inftaçional -, segundo o
qual os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolçsçente devem definir, anualmente,
o peÍcentual de recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente a serem
aplicados no financiamento das ações previstâs nesta Lei, em especial para capacitação,
sistemas de infoÍmação e de avaliação;

IIl - Os resultados de diagnósticos atualizados sobre a realidade do Municipio, que
evidenciem:

a) Os problemas (situações de risco, violências e violações de dircitos) que atingem
criaoças e adolescentes Íesidentes no Município e que limitam ou impedem a garaltia
dos direitos fi.mdamentais previstos na Lei no 8.069, de 13 dejulho de 1990;

b) A situação (lacunas, Iiagilidades, capacidades de atendimento) do Sistema de
Garantia dos Dircitos da Criança e do Adolescente e da rede de serviços e programas de
atendimeÍrtos existentes no Município;

ç) A forma como esses aspeçtos se distribuem nos bai[os, distritos e teritôrios do
MunicÍpio, os segmentos da populaçâo infanto-juv€nil mais atitgidos pelos problemas e

os te.ritórios menos alcançados pelos serviços e programas de atendimento.

Art. l5 - Para a €scolha das organizaçôes não govemamgntais que Íeceberão rgcursos do
Fundo, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá
observar:

I - As normas estabelecidâs na Lei o" 8.069, de 13 de jutho de 1990, em especial:

a) O artigo 90, que define os regimes dos programas de proteçâo e socioeducativos
que devem ser oferecidos pelas entidades de atondimonto;

b) O anigo 91, que versa sobre o registro das entidades nâo govemamentais no
Conselho como condição para o seu funcionamento e sobre o prazo de validade desse
registro

\_\
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II - As normas estabelecidas na Lei n' 13.019, de 3l de julho de 2014, que

estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as

organizações da sociedade civil.

AÍ. 16 - As prioridades e açôes nas quais serão aplicados os recursos do Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverão estar explicitadas úo Plano
de Ação Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e no Plano Anual de
Aplicação de Recursos do Fundo, ambos elaborados pelo Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolçsçente.

Art. 17 - Para fins de gestão contábil, o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente de PASSAGEM - PB licará vinculado à SecÍetaria Municipal de
Assistência Social, que deverá realizar a adrninistÍação das receitas e despesas sob a
orientação e o controle do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

§1" - A contabilidade do Fundo tem por objetivo evidenciar a sua situação hnanceira e
patrimonial, observados os padrões e rlolmas estabelecidos na lcgislação pertin€trte;

§2' - Para recebimento e movimentação dos recusos Íinanceiros do Fundo, seú aberta
conta bancária especifica em instituição financeira oÍicial, sob a denominaçâo Fuldo
Municipal dos Dirçitos da Criança e do Adol€scente, e serão observadas as noma§
estabelecidas nos artigos 260-D e 260-G da Lei n" 8.069, de 13 de julho de 1990, assim
como as Instruçôes Nomativas da Receita Federal do Brasil que velsam sobre a gestão
dc Fundos Públicos;

§3o - O administrador contábil do Fundo deverá:

I - Efetuar a movimentação dos recuÍsos Íinanceircs do Fundo - assinar cheques,
ordenar empeúos e pagamentos das despesas em çstrita observância aos objetivos e
parâmêtros estabelecidos no Plano de Aplicação de Recursos, elaborado aoualmênte
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

II - Elaborar demonstrativo contábil da movimentação financeira do Fundo, e ao
final de cada ano o balanço anual da movimentação dos recursos, especificando as
receitas e despesas;

nI - Submeter ao Conselho Municipal dos DiÍeitos da Criança e do Adolescente os
demonstrativos contiibeis e a pr€stação de contas anual da movimentação finânceira do
Fundo:

ry - Realizar outras atividades que forem indispensáveis para a boa gestão
financeira do Fundo.

.,\ I
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V - Nomear o tesoureiro do Fundo Municipal de Direitos da Criança e do
Adolescente.

AÍ. 18 - O saldo financeiro positivo apurado no balaíço do Fundo Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolsscente sçrá transferido para o exercicio subsequ€rlte, a
crédito do mesmo Fundo, conforme determina o aÍigo 73 da Lei n'4.320, de 17 de

março de 1964.

Art. 19 - Fica vedada toda e quaisquer desvirculação d€ receitas do Fundo Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolessente de PASSAGEM - PB.

CAPÍTULO IV

Do Corlselho Tiltelsr

AÍ. 20 - O Conselho Tutelff é órgão permanente ç autônomo, não jurisrlicional,
integrante da administração pública local, vinculado à Secreta a Municipal de Ação e

Assistência Social, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos
da criança e do adolescente definidos na Lei n" 8.069, de 13 dejulho de 1990, composto
por 5 (cinco) membros titulares e igual númerc de suplçÍrtes, escolhidos pela população
local para um mandato de 4 (quaho) anos, pe.mitida a recondução mediante novo
pÍocesso de escolha,

SEÇÃO I

Do Processo de Escolha

AÍ. 2l - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deveriá,
preferencialmente, observar âs seguintes diretrizes:

I - Processo de esÇolha mediante suliágio univetsal e direto, pelo voto facultativo
e secr€to dos eleitorçs do municipio, realizado em data unificada em todo território
nacional, a cada quatro anos, no primeiro domingo do mês de outubrc do ato
subsequente ao dâ eleiçâo pÍesidencial, §ob a responsabilidade do Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente;

Il - candidatura individual, não sendo admitida a composição de chapas;

III - fiscalização pelo Ministério Público; e

IV - a posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia l0 de janeiro do ano subsequente
ao processo de escolha



1

ESTADO DA PARAIBA
MUNICÍPIO DE PASSAGEM

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM

ArL 22 - Os 5 (cinco) candidatos mais votados seÍão nomeados e empossados pelo
Chefe do Poder Executivo municipal e os demais candidatos seguintes serào

considerados suplentes, seguindo-se a ordem decrescente de votação.

§1'O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida recondução, mediante novo processo

de escolha.

§2'- Caso o número de pretendentes habilitados seja inferiol a 10 (dez), o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá suspender o trâmite do
processo de escolha e reabrir prazo para inscrição de novas candidaturas, sem prejuizo
da garantia de posse dos novos conselheiros ao témino do mandato em curso.

§3'- Em caso de empate ent.e candidatos serão consjderados como critérios de
desempate: a idade (o mais idoso se classifica) e, peÍsistindo o empate, aquele que
obtiver maior pontuação no teste de coúecimentos acerca do Estatuto da Criança e do
Adolescente, podendo ainda o CMDCA acrescentar outros critérios além dos
supracitados na rcsolução que regulamentar o processo de escolha.

Art. 23 - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será rcgulamentado,
com a antecedêlcia devida, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente mediante resolução e edital especificos, observadas as disposições contidas
na Lei n" 8.069, de 13 dejulho de 1990, e suas alterações.

§l' - O edital regulamentador do processo de escolha deverá prcvet dentre outras
disposições:

I - O calendário com as datas e os pÍazos pam registÍo de candidatuas,
impugnações, recursos e outras fases do certame, de forma que o processo de escolha se

inicie, no minimo, 6 (seis) mescs antes do término do mandato dos membros do
Conselho Tutelar em exercício;

II - A documentação a ser exigida dos candidatos, como foÍna de comprcvar o
preenchimento dos requisitos previstos nesta Lei e no art. 133 da Lei n' 8.069, de 13 de
julho de 1990;

III - As regras da camparúa, Çontendo as condutas permitidas e vedadas aos
candidatos, çom as respectivas sanções, de modo a evitar o abuso do poder politico,
econômico, religioso, institucional e dos meios de comunicação, dentg outros; e

IV - O çhamamento da composição eleitoral especial encaregada de realizar o
processo de escolha.

§2" - A Íesolução e o editâl regulamentador do processo de escolha para o Conselho
Tutelar não poderão estabelecer outros requisitos além daqueles exigidos dos candidatos

I

pela Lei n" 8.069, de 13 dejulho de 1990, e por esta Lei.
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§3" - Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente conferir
ampla publicidade ao processo de escolha dos membros do Cooselho Tutelar, devendo
ser acompânhada de informações sobre o pap€l do Conselho Tutelar e sobre a

impoÍtância da paíicipação de todos os cidadãos, na condição de candidatos ou
eleitores, servhdo dg instrumento de mobilização popular em tomo da causa da illÊncia
e da adolescência, conforme dispõe o aí. 88, inciso VII, da Lei n" 8.069, de 13 de julho
de 1990.

Aú.24 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente delegará a
uma comissão especial eleitoral, de composição paritária entre conselheiros
replesentantes do Exeçutivo e da sociedade civil, a conduçâo do procasso de esçolha
dos membros do Conselho Tutelar.

§lo - A criação, composição, e comp€tências da comissão referida no caput deste aÍtigo,
deve constar em Íesolução expedida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Cdança e
do Adolescetrte.

§2' - A comissão especial eleitoral Íicaú encarregada de analisar os pedidos de registro
dç çandidatura e dar ampla publicidade à retação dos pretendentes inscritos, facultando
a qualquer cidadão impugnar, no prÍrzo de 5 (cinco) dias contados da publicação,
candidatos que nâo atendam aos requisitos exigidos, indicaÍrdo os elementos
probatórios.

§3'- Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do não
preenchimento dos requisitos legais ou da prática de condutas ilicitas ou vedadas, cabe à
comissão especial eleitoral:

I -Notificar os candidatos, concedendoJhes prazo para apresentação de defesa; e

II Realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatum, podendo,
se necessário, ouvir testemuúas eventualmente arroladas, determinaÍ a juntada de
docurnentos e a realizaçào de outras diligências.

§4'- Das decisões da comissão especial eleitoral caberá rççurso à plenária do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se reunirá, em caráter
extraordinálio, para decisâo çom o máximo de celeridade.

§5" - Esgolada a fase recuÉal, a Çomissão especial eleitoral fará publicar a relação dos
candidatos habititados, com cópia ao Ministério Público;

§6'- O Ministério Público seú pessoalmente notificado, com a ant€cedência devida, de
todas as reuniões deliberativas rsalizadas pela comissão sspecial eleitoral e pglo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolesc€nte, bem como de todas as

II
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decisões nelas proferidas e de úodos os incidentes verificados no decorrcr do processo

de escolha.

Art. 25 - A fiscalização de todo o processo de escolha será realizada p€lo Ministério
Público.

Art.26 - Cabe ao Município de PASSAGEM - PB o custeio de todas as despesas

decorrentes do processo de escolha dos membros do Conselho Tutslar.

sEÇÀo II

Dos Requisitos e do Registro das CandidatuÍas

Att.2'7 A, candidatua é individual, não sendo admitida a composição de chapas e
qualquer vinculação a agremiação político-partidária.

Parágrafo único. Os eleitores deverão votar apenas em um dos candidatos habilitados a
paÍicipar do processo de escolha.

Art. 28 - Somente poderão concorrer às eleições os candidatos que preencherem os
seguintes Íequisitos:

I recoúecida idoneidade moral;

II idade superior a 2l (vinte e um) anos;

III - residir no municipio a mais de 2 (dois) anos;

[V - estaÍ no gozo de seus direitos políticos e ser eleitor do municipio;

V ter concluido o Ensino Médio;

vI - ter experiência de, no minimo 02 (dois) anos na promoção, proteção e defesa
dos direitos da criança e do adolescente declarados por entidades recoúecidas pelo
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de PASSAGEM - PB;

VII - ter sido aprcyado, com aptoveitamento minimo de 50% (cinquenta por cento)
em teste de coúecimeoto do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, cooÍdenado
pela comissão especial eleitoral e com a supervisão do Ministério Público;

VIII - Não possuir registro de antecedentes criminais;

Ix - Nâo ter sido penalizado com a dçstituição do cargo de consslheiro tutelar ou
outra atividâde públiça



Art. 29- A inscrição do candidato será realizada mediante apresentação de requerimento
endereçado à comissão especial eleitorâl em até 60 (sessenta) dias da data da eleição, e

acompaúada de prova de preenchimento dos requisitos legais.

An. 30 - São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges,
compaúeiros, ou parentes em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive.

Parágafo único. Estende-se o impedimento do caput ao conselheiro tutelar em relação à
autoridade judiciária e ao repÍesentante do Ministério Público com atuação oa Justiça da
Inância e da Juventude da mesma comarça estadual.

Art. 3l- Fica vedado ao candidato doal oferecer, prometer ou eltregar ao eleitor bem
ou vântagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor. Dentre
outras condutas de modo a evitar o abuso do Poder Públiço, econômico, religioso,
iostitucional e dos meios de comunicação, deltre outros, conforme resolução no
231/2022 do CONANDA.

sEÇÂo IIr

Do Funcionamento do Consçlho Tutelar

Aí. 32 - O Conselho Tutelar funçionará em tocal de fâcil acesso, preferencialmentc já
constituido como ref€rência de ateÍrdimento à população.

§lo A sede do Conselho Tütelar devoá oferecer espaço Íisico e instalações quç
pcrmitam o adequado desempeúo das atribuições e competências dos coDselheiros e o
acolhimento digno ao público, contendo, no mínimo:

I - plaça indicativa da sede do Conselhol

lI - sala reservada para o atendimento e recepção ao público;

IU - sala reservada para o atendimento dos casos;

§2" O núunero de salas deverá atçnder a demanda, evitando prejuizos à imagem e à
intimidade das crianças e adolescentes atendidos.

An. 33 - Observados os parâmetros e nomus defitridas pela Lei n. 8.069, del990 e pela
legislação local, comÍ,ete ao Conselho Tutelar a elaboração e aprovaçâo do seu
Regimento.

§l'A proposta do Regimçnto Intemo deverá ser encaminhada ao Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente para apreciação.
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§2" Uma vez aprovado, o Regimento lntemo do Conselho Tutçlar seú publicado,
afixado em local visível na sede do óryão e encamiúado ao poder Judiciário e
encamiúado ao Ministério Público.

Art. 34 -Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à carga honiria de
trabalho semanal de 40 (quarenta) horas, sendo vedado qualquer tatameÀto dosigual.

§1" - O disposto no caput não impede a diüsão de taÍefas ente os conselheiros, para
frns de realização de diligências, atendimçnto descentülizado em comunidades distaÍttes
da sede, fiscalização de entidades, programas e ouhas atividades gxternas, sem prcjuízo
do caráter colegiado das deçisões tomadas pelo Conselho.

§2' - Cabe à administração municipal adotar mecanismos para fiscalizar o cumprimento
do horário dc firncionamento do Conselho Tutelar e da jomada de trabalho de seus
membros, o que decorre a necessidade de se observar as regras adminishativas quanto
aos devçres do funcionalismo, e os principios da administração pública constantçs do
artigo 37 da Constituição Federal.

§3' - O regime de esçala de plantões, duante o período notumo, aos filais dg semana €
feÍiados, fiçaná a cargo de um Conselheiro que, em caso de necessidade de apoio,
podeú solicitar o comparecimento de quantos tanto Íizerem necessários para atender à
demanda.

§4'- O regime de plantões deve!á ser altemado çntle os conselheircs de maneira
igualitáfia entÍe todos, devendo ser dada ampla divulgação à população, ao CMDCA e à
Secretada Municipal de Ação eAssistência Social.

§5' - Fica facultada à administração a alteração do horário de funcionamento do
Conselho Tlrtelar em situações excepcionais, buscando sempre assegurar o atendim€nto
à populaçào e a seguança dos Conselheiros.

§6" - A função d€ membro do Conselho Tutelar exig€ dedicação exclusiva, vedado o
exercicio concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada.

AÍ. 35 - O Conselho Tutelar funcionani na sede do municipio de PASSAGEM - pB,
estando aberto ao público de segulda a sexta-feira, das 07:00 às I I :00 horas e das 13:00
às 17:00 horas, e em regime de plantão ou sobreaviso no período notumo, finais de
semana e feriados, sem prejuizo do atendimsnto inintenupto à populaçâo.

Aí' 36- É vedado ao Conselho Tutelar executaa serviços e programas de alendimento,
os quais devem ser requisitados aos órgãos encaÍggados da execução de políticas
públicas.

Art. 37 - Cabe ao Poder Executivo Municipal fomecer ao Conselho Tutelar os meios
necessários paÍa sistematização de informações relativas às demandas e deficiências na
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eskutura de atendimento à populaçâo de crianças e adolçscentes, tendo como base o
Sistema de lnformação para a lnfância e Adolescência - SlPlA, ou sistema equivaleflte.

§l' O Conselho Tutelar enÇarniúará Íelatódo trimestral ao Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério Público e aojuiz da Vara da Infância e
da Juventude, contondo a sintese dos dados ÍefeÍentes ao exercício de suas atribuições,
bem como as dema[das e deficiências na implementação das políticas públicas, de
modo que sçjam dofinidas estratégias e deliberadas providências necessárias pam
solucionar os problemas existente§.

§2' Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo ateÍdimçnto de crianças e adolescentes
com atuação no município, auxiliar o Conselho Tutolar na coleta de dados e no
encamiúamento das informações relativas às demandas e deírciências das politicas
públicas ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§3'- O Regimento lnterno do Conselho Tutelar Íixará as demais normas do seu
funcionamento,

sEÇÂo rv

Da autonomia do conselho tutelar e sua aíiculação com os demais órgãos na garantia
dos direitos da criança e do adol€scentc

AÍ. 38 - A autoÍidade do Conselho TutelaÍ paÍa tomaÍ providências e aplicar medidâs
de proteção, e/ou pertinentes aos pais e respoosáveis, decorrentes da lei, sendo efetivada
em nome da sociedade para que cesse a ameaça ou violação dos dircitos da criança e do
adolescente-

AÍt. 39 - O Conselho Tutelar exercerá exclusivamente as atribuições previstas na Lei n"
8.069, de 1990, não podendo ser cÍiadas novas atribuições por ato de quaisquer outras
autoridades do Poder Judiciário, Ministério Público, do Poder Legislativo ou do PodeÍ
Executivo municipal, estadual ou do Distrito FedeÍal.

Art. 40 - A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada à solução efetiva e definitiva
dos Çasos atendidos, com o objetivo de desjudicializar, desburocmtizar e agilizar o
akndimeÍrto das crianças e dos adolescentes, ressalvado as disposições previstas na Loi
no 8.069, de l3 dejulho de 1990.

Parágrafo único. O caÍáter resolutivo da intervenção do Conselho Tutelar não impede
que o Poder Judiciário seja informado das prcvidências tomadas ou acionado, sempre
que necessário.

Art. 41 - As decisões do Consçlho Tutelar proferidas no âmbito de suas atribuições e
obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e são passiveis de execuçâo
imediata.
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§1" Cab€ ao destinatário da decisâo, em caso de discordância, ou a qualquer interessado
Íequerer ao Poder Judiciário sua revisão, na forma prevista pelo aÍ. 137, da Lei n'
8.069, de 1990.

§2'Enqua[to não suspensa ou revista pelo Poder Judiçiário, a decisão proferida pelo
Conselho Tutelar deye ser imediata e integÍalmente cumprida pelo seu destinatário, sob
pena da pr'ática da infração administrativa prevista no aÍt. 249, da Lei n'8.069, de 1990.

Art. 42 - É vedado o exercício das atribuições inerentes ao Conselho Tutelar por pessoas

estraúas ao órgão ou que nào tenham sido escolhidas pela comunidade no procçsso
democrático a que alude esta lei, sendo nulos os atos por elas praticados.

Art.43 - O Conselho Tutelar articulará ações para o estrito cumprim€nto de suas

atribuições de modo a agilizar o atendimento junto aos órgãos governarnentais e não
govemamentais encarregados da execuçào das politicas de atendimcnto de crianças,
adolescentes e suas respectivas familias.

Parágrafo único. Articulação similar seni também efetuada junto às Polícias Civil e

Milirar, Ministério Público, Judiciário e Conselho dos Direitos da Criança e do
Adolesçetrte, de modo que ssu acionamento seja efetuado com o miiximo de urgência,
sempre que necessário,

4.t.44 - No exercicio de suas atribuições, o Conselho Tutelar oão se subordina ao

Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, com o qual deve mante!
uma relação de parceria, essencial ao trabalbo coojunto dessas duas instâncias de
promoção, proteção, defesa e garantia dos dteitos das crianças e dos adolescentes.

§1'Na hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, deverá o órgão noticiar
às autoridades responsáveis para apuração da conduta do agents yiolador para
coúecimento e adoção das medidas cabiveis.

§2" Os Corlselhos Estadual, Municipal dos Direitos da Criança e do Adolesçente
tambóm serão comunicados na hipótese de atsntado à autonomia do Conselho Tutglat
para acompaúar a apuraçâo dos fatos.

fut. 45 - O exercício da autonomia do CoDselho Tutelar não isenta seu membro de
responder pelas obrigaçôes funcionais e administrativâs junto ao órgão ao qual está
vinculado, conforme previsào legal.

sEÇÀo v
Das Prerrogativas, Vantagsns e Deveres dos Consçlheiros

\
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Art. 46 - Compet€ ao Conselho Tutelar exercer as atribuiçôes constantes nos artigos 95

e 136 da Lei Federal n'8.069, de 13 dejulho de 1990.

AÍ. 47 - Sem prejuizo das disposições especíÍicas contidas na legislação municipal, são

dever€s dos membros do Conselho Tutelac

I - manter conduta pública e particular ilibada;

Il - zelar pelo prestígio da instituição;

lll - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos admidstrativos, submetendo

sua manifestação à deliberação do colegiado;

Iv - obedecer aos prazos regimentais paÉ suas maDifestações e exercicio das

demais atribuições;

V - compaÍecq às sessôes deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispuser o Regimento
lntcmo;

VI - desempenhar suas funçõçs com zelo, prestçza ç dsdiçação;

VII - declârar-se suspeitos ou impedidos, nos termos desta lei;

VIII - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabiveis em face de

inegularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias;

Ix - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funçionrários e auxiliarcs
do Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de defesa ia dos direitos da
cria[ça e do adolescente;

X - residir no Municipio;

XI - prestar as informações solicitadas pelas autoridades públicas e pelas pessoas

que tenham legitimo interesse ou seus procuradores legalmente constituidos;

XII - identifrcar-sc sm suas madfeslações funcionais; ç

XIII - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos rugentes.

Paúgrafo ú,nico. Em qualquer caso, â atuâção do membro do Conselho Tutelar será
voltada à defesa dos direitos fundamentâis das crianças e adolescentes, cabendo-lhe,
com o apoio do colegiado, tomaÍ as medidas nocessáÍias à proteção integral que lhes é
devida.

\ ll
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Art. 48 - Cabç à legislação local definir as condutas vedadas aos membros do Conselho

Tutela!, bem como, as sanções a elas cominadas, confome preconiza a legislação local
que rege os demais servidores.

Parágrafo único. Sem prejuizo das disposições específicas contidas na legislação local,

é vedado aos membros do Conselho Tut€lar:

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretsxto, vantagem pessoal de

qualqu€r naturez4;

II - exerceÍ atividade no horário fixado na lei muÍIicipal para o funcionam€nto do

Conselho Tutelar;

III - utilizar-se do Conselho Tutelar para o cxercicio de propagarda e atividade
político- partidária;

Iv - auseltaÍ-se da sede do Conselho Tulelar durante o expediente, salvo quando

em diligências ou por necessidade do serviço:

v - opor resistência injustificada ao andamento do seÍviço;

vI - delegar a p€ssoa que não seja membro do Conselho TutelaÍ o desempeúo da

atribuição que seja de sua responsabilidade;

UI - valer-se da função paÍa logÉÍ proveito pessoal ou de outrem;

lrlll - rcceber comissões, presentes ou vantageos de qualquer espécie, em razão de

suas atribúçõçs;

IX - proceder de forma desidiosa;

X - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis cour o exercício da

firnção e com o hoúrio de trabalho;

XI - exceder no exçÍcicio da f,lnção, abusando de suas atribuições específicas, nos

úermos previstos na Lçi n" 4.898, de 9 de dezembro de 1965;

xII - deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes a aplicação

dc medidas protetivas a crianças, adolescentes, pais ou responsáveis previstas nos arts.

l0l e 129 da L€i n' 8.069, de 1990; e

XIII - descumprir os deveres funcionais mencionados na legislação relativa ao

Conselho Tutelar.

Art.49 - O membro do Consclho Tutelar seni declarado impedido de analisar o caso

quando
\s+
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I - a situação atendida envolver cônjuge, compaúeiro, ou pe[eÍrtes em liúa reta

colateral ou por afinidade, até o terceiro gmu, i[clusive;

II - for amigo íntimo ou inimigo câpital de qualquer dos interessados;

IIl - algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Consslho Tutelar,

de seu cônjuge, companheiro, ainda que em união homoafetiva, ou parentes em linha
reta, colateÍal ou por afinidade, até o terceiro grau, inÇlusive;

fV - tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados.

§1'O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por motivo de

forc íntimo.

§2'O iÍrtercssado poderá requerer ao Colegiado o afastamento do membro do Conselho

Tutelar que considere impedido, nas hipóteses desse artigo.

Art. 50 - Os conselheiros tutelares gozarão de autonomia funcional no exercício de suas

atribuições específicas preüstas na Lei no 8.069, de 13 dejulho de 1990.

Art. 5l - O exercicio efetivo da função de conselheiro tutelar constituiná sewiço público

relevante e estabelecerá presunção de idoneidade moral, ao qual receberá pelo

desempeúo das suas flrnções o valor referente a 01 (um) salÁrio mínimo vigente.

AÍ. 52 - Os cons€lheiros tutelales estão sujeitos às regras do funçionali§mo público

municipal por equiparação, asseguÍado o direito ài

I - cobertura previdenciária;

II - gozo de férias anuais rçmuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da

remuncração mensal;

III -licença-matemidade;

Iv - licença-paternidade;

V - gratificação natalina,

Parâgrafo único. Constará Íra lei orçamentiria anual do municipio a preüsão dos

recursos necessários ao fu[cionamento do Conselho Tutelar e a remunemção e

foÍmação continuada dos conselheiros tut€lares, não podendo onerar o Fundo Muíicipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente.

I
SEÇÃO V

Do processo de cassação e vasârcia do mandato
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AÍ.53 - Dentre outras causas estabelecidas na legislação municipal, a va€ância da
função de membro do Conselho Tutelar decorrerá de:

I - renúncia;

II - posse e exercício em outo çargo, emprego ou função pública ou privada;

III - aplicação de sanção adminishativa de destituição da função;

IV - falecimento; ou

V - condenação por sentença traIl§itada em julgado pela prática de crime que

comprometa a sua idoneidadç moral.

AÍt.54 - Constituem penalidades adminishativas passíveis de serem aplicadas aos

membros do Conselho Tutelar, dentre outras a serem prÇvistas na legislação local:

I - advertência;

II - suspensào do exercicio da função; e

III - destituição do mandato.

Art. 55 - Na aplicação das penalidades administrativas, deverão ser consideÍadas a

nanueza e a gravidade da infiação cometida, os danos que dela govierem para a
sociedade ou serviço público, os antecedentes no exercício da Ârnção, assim como as

§ircunstârcias agÍavantes e atenuaütes previstas no Código Penal.

Aí. 56 - As penalidades de suspensão do exercício da função e de destituição do
mandato poderão ser aplicadas ao Conselheiro Tutclar nos çasos dc descumprimento de
suas atribuições, pnática de crimes que gomprometam sua idooeidade moral ou conduta
incgmpativel com a confiança outorgada pela comunidade.

Parágrafo único.

De acoldo com a gravidade da conduta ou para gaÍantia da instrução do procedimento

disciplinar, poderá ser det€rminado o afastamento liminar do Conselheiro Tutelar até a

conclusão da investigação.

Art. 57 - Cabc à legislação local estabelecer o regime disciplinar aplicável aos membÍos
do Conselho Tutelar.

§l'Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime disciplinar
correlato ao fl[cionalismo público municipal.

§2" As situaçõos de afastaEento ou cassação dç mandato de Conselheiro Tutelar
deverão ser precedidas de sindicância e processo administativo, asse a
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imparciatidade dos responsáveis pela apuração, e o diÍeito ao çontmditório e à ampla

defesa.

§3o Na omissão da legislação específica relativa âo Conselho TutelaÍ, a apuração das

infrações éticas e disciplinares de seus integmnte§ utilizará como parâmetro o disposto

na tegislaçâo local aplicável aos demais servidores públicos.

§4' O processo administrativo para apuração das inilações éticas e disciplinares

cometidas por membros do Conselho TUtelâr deverá ser realizado por membros do

serviço público municipal.

Art.58 - Havendo indicios da prática de crime por paíe do Conselheiro Tutelar, o

Conselho Municipal da Criança e do Adolescentc ou o ôrgão responsável pela apuraçâo

da inftação administrativa, comunicará o fato ao Ministério Público para adoção das

medidas legais.

CAPíTULO V

Disposições Fillais

AÍt. 59 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com apoio

dos Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança e do Adolesççnte e do CONANDA,
deverão estabelecer, em conjunto com o Conselho Tutelar, uma política de qualificação

profissional permanente dos sçus membtos, voltada à coreta identiÍicaçào e

atendimento das demandas inerentes ao órgão.

PaúgÍafo único.

A politica referida no caput comprcend€ o estímulo e o fomecimeúto dos meios

necessários para adequada formaçâo e atualização funcional dos membros do Conselho

e seus suplentes, o que inclui, dentre outros, a disponibilização de material informativo,

realização de encontros com proÍissionais que atuam na área da infância e juventude e

patrocinio de cursos e palestras sobre o tema.

Art. 60 - Qualquer cidadão, o Conselho Tutelar e o Conselho Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente é pa.te lçgítima parâ Íequerü aos Poderes Executivo e

Legislativo, assim como ao Tribunal de Cootas competçnte e ao Ministéúo Público, a

apuração do descumprimento das normas de garantia dos direitos das crianças e

adolescentes, especialmente as contidas na Lei n'8.069, del990 e nesta lei, bem como

rçquercr a implementação desses atos normativos por meio dc medidas admini§trativas

ejudiciais
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An.6l - As deliberações do CONANDA, no seu âmbito de competência parâ elaborar

as noÍmas gerais da política nacional de atendimenlo dos direitos da criança e do

adolescente, são vinculantes ç obrigatórias para a Adminishação Pública, respeitando-se

os princÍpios constitucionais da prevenção, prioridade absoluta, mzoabilidade €

legalidade.

Aft. 62 - O Conselhos Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, €m

conjunto com o Conselho Tutelar, devçÍá promover ampla e permanelts mobilização da

sociedade acerca da importância e do papel do Conselho Tutelar

Art. 63 - Para a criagâo, composição e funcionamento do Conselho Tutela{ develào ser

observadas as diversidades étnicas, culturais do país, considerando as demandas das

comunidades remanescentes de quilombo e outras comunidadcs hadicionais.

Art. 64 - Ato do Executivo regulamentará o funcionamento do Fundo Muoicipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente.

Art. 65- Esta Lei entla em vigor na data de sua publicação.

Art. 66 - Ficam revogadas as disposiçôes em contrário, especialmeÍrt€ as l,eis
Municipais N' 183/2003, N' 31212013, E A DEN" 475/2022.

PASSAGEM - PB, l7 de março de 2023.
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